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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No277120-01l'Alteração

ENDEREÇo nARA coRREsponnÊncta: Av. Floresta, no 5598, Tarumã Açú, Manaus-AM

CNPJ/CPF: 22.902.22710001-65 INscRlÇÃoEsr,tou,rl: 05.370.072-4

FoxE: (92) 98160-2090 Eultr,: santyago@hotmail.com

Rrcrsrno uo IP AAM 1012.0717 PRocEsso Ns:,878212022-04

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Carvão

LocALrzAÇÃo DA ATTVTDADE: Av. Floresta, no 5598, Tarumá Açú, nas coordenadas
geográficas 02'59'4,368"S e 69'03'50,268"W, Manaus -AM.

FTNALIDADE: Autorizar o funcionamento de um depósito de carvão e comercialização
de carvâo, permitido o ensacamento no empreendimento.

PorENcrALPoLUrDoR/DEcRADaoon: Pequeno Ponrn: Pequeno

PRAzo DE VALIDADE DEsrA LtcENÇÂ: 529 DIAS.

A ten ção:
. Estr licençr é compostr dc 20 rcatrições ey'o[ condiçõcs const ntes Bo verso, cujo nlo

cumprimelto/rtcndlmrnto sujeitrrá a sur inv{lidrçto e/ou is pcnalidedes prcvlstrs em normes.
. Estr liccnçr trlo compÍovi DêD s[bstltui o documento de propriedade. dc possc ou de domlnio do

imóvel.
. Estr licençe deve pcrmstrcccr trr locrlizsção dr rtiúdadc e erposti dc formâ vislvel (frcnte e verso).

Manaus-AM, 18 de Julho de2024
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www.ipaam.am.gov.br
twitter.com/lpaamAMl
instagram.com/@ipaamam
facebook. com/@ipaamAM

gabinetê@ipâam.am.gov.br

Fone:(gz\ 2'1234721 t 2'123ô731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Dê2, CEP: 69050-030 - Manaus/AM
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Juliano Marcos Vaiente de Souza
Diretor lreiidente

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

Direto
Oliveira Geissler
a Técnica
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O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Gabriel Stieven Ltda.
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RESTRTÇÔES E/OU CONDTÇÔES DE VALTDADE DESTA LICENÇA - LAU N" 277120-0r r Artemçâo

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concesseo da mesm4 só terá validade quando publicada Diádo Oíicial do
Estado, periódiço regional local ou local de grande circulação, em Íneio eleüôíico de comuúicação matltido pelo IPAAM,
ou nos muÍais das Prefeituras e Câtnaras Municipais, conformc an.24, da Lei n".3.?85 de 24 dcjulho de 2012;

2. Identificar a Área do êmpreendime o com placa, conforme modelo IPAAM.
3. A solicitação da renovação da Licença Ambiental devcrá ser requerida nun.pÍazo mhimo de 120 dirs, antes do

vençiÍreíto, coofoÍme an.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;
4. A presente Liç4Íça está sendo coÍrcedida com base nas informações constrntes oo procccro o'. 87t22022{4.
5. Toda Ê qualquer modificaçâo introduzidâ no projeto após a emissão da Licença implicar.á m sua automática invalidação.

devendo ser solicilada nova Licença, com ônus para o interessado.
6. Esta Lic.nça é vá.lida eenas para a localizaçâo, atiüd&de e finalidrde constante na mesm4 devendo o interessado

requeÍer ao IPAÂM oova Licença qualdo houver mudaaça de qualquer um destes itens.
7. Estâ Liçença não dispeosa e íem subsútui neúum documento exigido pela Legislação Federal, Esladual e Murúcipal.
8. CumpriÍ com as medidas de minimizaçào dos impactos descritos no projeto de kÍplantaçào.
9. O armazenamento tempo.foio dos residuos do empreendimento deverá ser reaiüado eot local apÍopriado e destinados.

conforme Plano de Cerenciamento de Residuos Sólidos - PGRS aprovado pelo IPAAM, até que seja realizada a
destinaçâo dos mesmo.

10. E proibido o lançafiento de residuos in nâtuÍ4 por tempo indeterminado, e sua queima a éu abeno ou em recipientes.
instalaçÕes e eqúpameotos nào lic€nciados paÍa essa finalidade ou em desacordo @m o projeto apÍovado.

I l. AdotaÍ o sistema eletrôhiço de conEole dc. produtos ílor€stais (§istema DOF) para a eotrada e saida de matéria prima
florestal, inclusive os residuos industriais (exceto serragem), informando ainda: a) a conversão de produtos ílorestais por
meio do pÍocqssaoento üdusÍial ou processo semimecanizado, respeitando os limites máúmos de coeficiente de
rc[dimento volumétrico; b) a destinação fin8l pEa operaçôes que Íesultam na saída do produto flor$tal do fluxo de

contÍole, mediante a sua uúlüação ou aplicaçâo Íinal, ou pçla transformação em produto acabado parâ efeito de
atualização contíbil junto ao Sistema DOF.

12. Qualquer pessoa" fisica ou juridica, qu€ explor€, industÍialize, beneÍicie, utilize e consuma produtos e subprodutos
floÍestais está obrigado a compÍovaÍ a legalidade de sua origem (An. l0 daLei 2A16196\ &vendo mantn em aÍquivo na
empÍesa o romaneio dos produtos, DOF e respectivas Notos Fiscais, além de manter a mate.ia prima organizada por tipo e
espécie, objetivando a rastr€abilidôde € conferência duÍalte as opeÉções de monitoramento e liscalização de forma a

permitir o rastreamento dâ madeira desde a sua localização na floresta.
13. O volume tisioo dos pÍodutos floreslais çontabilizados no Pátio deve ser urna representação fiel ô saldo no sistemô DOF,

devendo o tsuário realizar o co role e ma eÍ atualizado os set§ esloques diaaiamente, sendo a admitida variação de até

l0'lo (dez por ceíto) nas dimensões das p€ças de madeira serrad& desde que úiio ültrapÀsse l0olo (dez por cento) do
volume total em estoque ou em car8a, estaldo o usufuio sujeito â,s sanções preüstas na legislação ambiental em çaso de

desconformidade entre os saldos contabilizados e Às quantidades dos estoques fisioos existeotes.
14. Eventuais divergêÍcias co ábeis, inclusive provedentes de perdas residuais em tÍanspone ou aÍmazenagem, incêndios.

intem#ries e outras, deverâo ser imediatamente informEdrs ao IPAAM que, mediante aniílise do mérito, promoveÍá os
devidos ajustes administativos, sem pÍejuizo de evelluais sanções administrativas cabiveis, em caso de compÍovada
conduta iÍregüI8Í por parte do usuiírio.

15. Maolí aÍualizadas diaaiamente as tabelas de romaneio, apÍesentando.as aos órgàos ambrentais competentes durante as

vistorias técÍricas e fiscalizações.
16. DeveÍâo constar ío Íomadeio no mínimo, paoduto, [ome tulgü, espécie, espessur4 laÍgura, comprimento, número de

peça§, volume metodo

17. Deverâo, obígatoriaÍnente, acompanhar o tra,BpoÍte dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal e o romaneio para

confeÍência p€lo destinalário, bem como de equipss de fiscalizaçâo.
18. A enrada ou saida de matéria prima do empre€odimento cujo tlansporte seja consiilerado econômica ou logisticamentc

inviável deverá ser devidaflente justiÍicada.
19. Indicios de comercializâflo iregulü de créditos no sistema DOF coostatados por meio da análise dos relatórios de

atiüdades, acomparharnento do sislema DOF, monitorünento remoto ou de vi'storias/fiscalizaçeo podem acaÍetar na

suspensão do pátio.
20. No ca-so de descumprimenro das restriçõeícoÍrdicionantes podeÍá ser realizada a suspensão do acesso ao sistema DOF de

forma preventiva poÍ 15 (quioze) ou cautelü (com pÍszo indeterminado), e caso confirmad.§ irregulaÍidades ou a

comerçia.lizaçro irregula de cÍéditos no sistem8 DOF podeÍá ser pÍocedida a suspensâo e/ou carcelame[lo dâ Licença.
21. O detentor e o Íespoísável écnico do empreendimento se sujeitam à,s sançô€s admidsrativas na medida de sua

culpabilidade.
22. A coo.G!úo dcrt Lic.trçr irv.lidr qurlqü.. oútro docuú.rao crpcdido, pclo IPAÀM, p.r. ruloriz.çlo dt

ttividrda r qu. r ú§6r s. rcfcrc.

Produto Nome wlgat Espécie Esp Lara. ComD. N" de Vol. (mr)
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